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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0016686-67.2012.4.01.3400/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0016686-67.2012.4.01.3400/DF 


R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de apelação interposta pela parte autora contra sentença que pronunciou a prescrição do fundo de direito, com fundamento no art. 1º do Decreto 20.910/32, extinguindo o processo com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.
2. Na inicial, a parte autora objetivava a correção das datas das suas promoções, retroativamente, obedecendo ao interstício legal e após, a inclusão no Quadro de Oficiais especialistas da Aeronáutica, no Posto de Capitão, com a condenação da ré ao pagamento das diferenças remuneratórias daí advindas. Sustenta a necessidade de tratamento em igualdade de condições com os integrantes da Taifa (QTA) e aos pertencentes ao quadro complementar de Terceiros Sargentos.
3. Irresignados, os Apelantes sustentam que, versando a ação sobre relação jurídica continuativa e prestações de trato sucessivo, a prescrição recaiu apenas sobre as prestações vencidas antes dos cinco anos que precedem o ajuizamento da ação, e não sobre todo o direito.

4. Afirmam que, preenchidos todos os requisitos para a promoção, torna-se vinculada a sua efetivação, constituindo assim, direito adquirido, garantido pelos Princípios da Igualdade e Isonomia, como também ao respeito à hierarquia estatuída no Estatuto dos Militares.

5. Sustentam que, se tivessem sido promovidos no interstício correto, de 02 (dois) anos, teriam atingido a graduação de suboficial em menor tempo, o que lhes proporcionaria, dentro de pouco tempo, a possibilidade de galgar o oficialato atingindo, pois foram promovidos às graduações subseqüentes, porém num interstício muito maior, sendo ultrapassados na carreira por outros militares menos antigos, causando quebra da hierarquia.
6. Contrarrazões da União requerendo a manutenção da sentença.

É o relatório.

VOTO

1. A sentença não merece reparos. 
PRESCRIÇÃO

2. Consoante remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o ato da Administração Pública que promove alteração no posicionamento funcional do servidor, é único e de efeito concreto, exaurindo-se no instante em que se concretiza, não gerando, portanto, relação jurídica de trato sucessivo. 

3. Desta forma, o direito à revisão de ato administrativo promoção de militar prescreve em cinco anos, contado do ato que supostamente teria causado a lesão, pois após o decurso do aludido prazo a prescrição atinge o próprio fundo de direito e não apenas as prestações sucessivas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação. 

4. A hipótese em questão, portanto, se subsume ao disposto no art. 1º do Decreto 20.910/32, segundo o qual as dívidas passivas da União, como todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, prescrevem em 05 (cinco) anos, contados da data do ato ou do fato que as originou, nestes termos:
“Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.”                                     

   (grifos deste relator)
5. Nessa toada, vejamos os seguintes arestos:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MILITAR. PRIMEIRO SARGENTO OU SUBOFICIAL. ESCOLA DE ESPECIALISTAS DA AERONÁUTICA. PROMOÇÃO À CAPITÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. INTERSTÍCIO MÍNIMO. ART. 24 DO DECRETO 68.951/71. LEGALIDADE. ISONOMIA. DESCABIMENTO. 
1. Militares da Aeronáutica que pretendem ser promovidos da graduação de Primeiro Sargento ou Suboficial até o posto de Capitão, sob a alegação de que a Administração Militar desrespeitou os artigos 23 e 24 do Regulamento para o Corpo do Pessoal Graduado da Aeronáutica - RGPGAer, haja vista não ter aplicado o interstício de 2 (dois) anos para as promoções que entendem fazer jus.  2. Ocorrência, na hipótese, da prescrição do próprio fundo de direito, tendo em vista que a discussão recai sobre a lesão ao pretenso direito subjetivo do apelante às sucessivas promoções, até o posto último de Capitão, que não teria sido observada pela Administração Militar quando os promoveu pela última vez ao posto de Suboficial, em 06/04/1984, 20/07/1981, 07/11/1988, 01/08/1984, 30/03/1988, 01/04/1991, 04/08/1971 e 01/08/1993, respectivamente, uma vez que a ação somente foi ajuizada em 09/01/2012.  3. Ainda que ultrapassada a questão preliminar, não subsiste o pretenso direito à parte autora, pois que a promoção dos militares ocorre mediante o preenchimento de outros pressupostos, os quais são apreciados mediante juízo de mérito da Administração Militar. Ao Poder Judiciário não cabe retificar datas de promoções concedidas à parte autora, sob pena de ofensa ao Princípio Constitucional da Separação dos Poderes.  4. Não há que se falar em tratamento diferenciado a militares que se encontravam em situação de igualdade, pois que devidamente observados os artigos 22, § 5º, 23 e 24 do Decreto-Lei 68.951/71.  5. "Não cabe ao Poder Judiciário intervir na seara concernente a critérios de promoções, submetidos à oportunidade e conveniência da Aeronáutica, cabendo ao Juízo tão-somente aferir a existência de ilegalidade no procedimento da Administração Militar, o que, de fato, não se vislumbra neste caso concreto" (TRF2, AMS 2002.51.01.008732-7/RJ, Sexta Turma Especializada, Rel. Des. Federal Fernando Marques, DJ de 31/01/2006, p. 212).  6. Mantida a sentença na sua totalidade, inclusive no que pertinente à condenação da parte autora ao pagamento da verba honorária e das custas processuais.  7. Apelação a que se nega provimento.

(AC 0000166-32.2012.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CANDIDO MORAES, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.217 de 18/11/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. MILITAR DA AERONÁUTICA. PRETENSÃO DE PROMOÇÃO NA CARREIRA. REFORMA. ATO DE EFEITO CONCRETO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. APLICABILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

I. Em face de seu caráter infringente e em homenagem ao princípio da fungibilidade, recursal, os presentes Embargos de Declaração merecem ser recebidos como Agravo Regimental.

II. Hipótese em que o agravante, transferido para a reserva da Aeronáutica em 27/01/83, ajuizou ação ordinária em 30/11/2011, objetivando a revisão do ato de reforma e a retificação de suas promoções, desde 26/07/1956, com sua promoção ao posto e graduação de Capitão, a contar de 26/07/1968, com o pagamento das diferenças remuneratórias.

III. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, "nos casos em que se pretende rever ato de reforma de militar com sua promoção a um posto superior na carreira e, como mera consequência do deferimento do pedido de promoção, a revisão de seus proventos da inatividade, a prescrição aplicável é de fundo do direito, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932" (STJ, AgRg no REsp 1.424.236/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014).

IV. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).

V. Embargos Declaratórios recebidos como Agravo Regimental, ao qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 235.660/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014)

(grifos deste relator)

6.  No caso em exame, forçoso reconhecer que a pretensão revisional encontra-se atingida pela prescrição, posto que a documentação pessoal de todos os postulantes indica que suas promoções à graduação de 1º Sargento ou Suboficial se deram em data anterior ao quinquênio que antecedeu o ajuizamento da presente demanda.  
7. Mesmo que fosse superada a prescrição, no mérito sem razão os requeridos. 
MÉRITO

8. Cuida-se de ação ordinária na qual os autores, militares da Força Aérea Brasileira, objetivam ser promovidos até o posto de Capitão, sob a alegação de que a Administração Militar desrespeitou os artigos 23 e 24 do Regulamento para o Corpo de Pessoal Graduado da Aeronáutica, haja vista não ter aplicado o interstício de 2 (dois) anos para as promoções que entende fazer jus.
9. A parte autora ingressou nos quadros da Força Militar, mediante concurso público, como 3º Sargento após a conclusão do Curso de Formação de Sargentos – CFS, na Escola de Especialistas de Aeronáutica, fazendo parte, por conseguinte, do Quadro Regular de Pessoal Graduado da Aeronáutica.
10. Conforme determinava o art. 4º, § 2º, do Decreto nº 68.951/71, o militar pertencente ao quadro regular do Corpo do Pessoal Graduado da Aeronáutica tinha a graduação de Suboficial (SO)  o último grau hierárquico da carreira, nestes termos: 

Art. 4º Os efetivos do pessoal graduado são estabelecidos na Lei de Fixação de Forças da Aeronáutica.

§ 2º São graus da hierarquia militar no CPGAER:

Suboficial - (SO);

Primeiro-Sargento - (1S);

Segundo-Sargento - (2S);

Terceiro-Sargento - (3S);

Cabo - (CB), e

Taifeiro-Mór - (TM);

Soldado de Primeira-Classe - ... (S1); e

Taifeiro de Primeira-Classe - ...(T1);

Soldado de Segunda-Classe - ....S2); e

Taifeiro de Segunda-Classe - ..... (T2).

11. Preconizava o Decreto nº 68.951/71, nos artigos que interessam ao deslinde do caso presente, o seguinte:

Art. 22. As vagas abertas de sub-oficial ou Sargentos, serão preenchidas pelos Sargentos de graduação imediatamente inferior, por um dos princípios previstos neste Regulamento independentemente de quadro ou especialidade, respeitada a antiguidade na Turma de Formação.

Omissis.

§ 5º O Sargento do Corpo de Pessoal Graduado da Aeronáutica não poderá permanecer mais de 7 (sete) anos consecutivos na mesma graduação e, neste caso deverá ser promovido, independente de vaga, à graduação imediatamente superior, desde que satisfeitas as demais condições previstas neste Regulamento. 

Art. 23. Por qualquer dos princípios, salvo o de bravura, o acesso só se processará, quando satisfeitos os seguintes requisitos:

Interstício; 

aptidão física;

no mínimo, boa aptidão profissional;

no mínimo, bom espírito militar; e

no mínimo, bom comportamento militar e boa conduta civil.

Art. 24. O interstício mínimo de permanência obrigatória nas várias graduações é de:

- 2 anos, para os Sargentos;

- 6 meses, para os Soldados de 1ª e 2ª Classe;

- 1 ano, para o Taifeiro.

12. O Decreto nº 86.686/81, por sua vez, dispondo sobre o Quadro de Oficiais Especialistas da Aeronáutica - QOEA estabeleceu a patente de Capitão como último posto da carreira. Vejamos no que interessa a legislação:
Art. 6º.  Os postos de carreira do Quadro de Oficiais Especialistas são os seguintes:
Capitão;
1º Tenente;
2ºTenente. 

 Art. 7º.  Os Oficiais do Quadro de Oficiais Especialistas da Aeronáutica serão formados mediante seleção entre Suboficiais e à falta destes, dentre Primeiros-Sargentos do Corpo do Pessoal Graduado da Aeronáutica. 

 Art. 8º.  A seleção para ingresso no Quadro de Oficiais Especialistas da Aeronáutica será feito entre os militares previstos no artigo anterior e que satisfaçam às seguintes 
condições mínimas: 
 I - estar incluído em faixa de cogitação a ser estabelecida pelo Comando-Geral do Pessoal; 
II - ter sido diplomado no Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS) ou ter sido aprovado em concurso para Suboficial, realizado antes da criação do CAS; 
 III - possuir certificado de conclusão de ensino de 2º grau ou equivalente; 
 IV- estar classificado no ótimo comportamento, no mínimo; 
 V   -ter conceito favorável do Comandante; 
 VI - ter parecer favorável da Comissão de Promoções do CPGAer; 
 VII - ter sido aprovado nos exames de Seleção; e 
  VIII - ter parecer favorável da Comissão de Promoções de Oficiais (CPO).
13. Deve, ainda, o militar concluir o Estágio de adaptação ao Oficialato (EAOF). Vejamos o que preceitua o Decreto 2.996/99 sobre o tema: 
Art. 13.  Os Suboficiais e Primeiros-Sargentos que concluírem com aproveitamento o EAOF serão nomeados Segundos-Tenentes, mediante ato do Ministro da Aeronáutica, e terão sua precedência hierárquica de inclusão no QOEA estabelecida conforme o critério estipulado no artigo anterior, obedecendo o previsto na Lei de Promoções de Oficiais da Ativa das Forças Armadas, para ingresso na carreira de oficiais.

Art. 14.  Os militares incluídos no QOEA serão titulares de obrigações, deveres, direitos e prerrogativas previstos no Estatuto dos Militares e demais dispositivos legais pertinentes ao oficialato.
14. Como visto, foi fixado apenas um interstício mínimo de 2 (dois) anos de permanência obrigatória em cada graduação e não um direito à promoção de 2 em 2 anos, como pretende a parte demandante. Além disso, trata-se apenas de mais um dos requisitos indispensáveis ao acesso à graduação superior.

15. O ingresso no QOEA deveria ser precedido de aprovação em concurso de admissão e conclusão, com aproveitamento, do Estágio de Adaptação ao Oficialato. De fato, a promoção do militar é um direito garantido, desde que verificadas as condições e limitações impostas na legislação e regulamentação específicas da época em que preenche as exigências para a promoção, pressupostos estes apreciados mediante juízo de mérito da Administração Militar.

16. Descabe falar em aplicação dos mesmos regramentos previstos para os Músicos, Taifeiros e militares do Quadro Complementar - QC (destinava apenas ao aproveitamento de Cabos da Ativa da Aeronáutica, vinculados sob regime de prorrogação de tempo de serviço). Não há que se falar em isonomia entre militares que pertencem a carreiras distintas e se encontravam em situações funcionais diferentes. 
17. Sobre a matéria, cito o seguinte julgado desta Corte: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MILITAR. PRIMEIRO SARGENTO OU SUBOFICIAL. ESCOLA DE ESPECIALISTAS DA AERONÁUTICA. PROMOÇÃO À CAPITÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. INTERSTÍCIO MÍNIMO. ART. 24 DO DECRETO 68.951/71. LEGALIDADE. ISONOMIA. DESCABIMENTO.  

1. Militar da Aeronáutica que pretende ser promovido da graduação de Primeiro Sargento ou Suboficial até o posto de Capitão, sob a alegação de que a Administração Militar desrespeitou os artigos 23 e 24 do Regulamento para o Corpo do Pessoal Graduado da Aeronáutica - RGPGAer, haja vista não ter aplicado o interstício de 2 (dois) anos para as promoções que entende fazer jus.  2. Ingressando a parte autora nos quadros da Força Militar, como 3º Sargento após a conclusão do Curso de Formação de Sargentos - CFS, na Escola de Especialistas de Aeronáutica - EEAER, na cidade de Guaratinguetá/SP, fazendo parte, por conseguinte, do Quadro Regular de Pessoal Graduado da Aeronáutica, descabe falar em aplicação dos mesmos regramentos previstos para outros militares pertencentes, por exemplo, ao Quadro Complementar - QC ou ao Quadro de Oficiais Especialistas de Aeronáutica - QOEA. 

 3. A controvérsia, in casu, não diz respeito à omissão do Ministério da Aeronáutica, pela não realização do estágio de aperfeiçoamento e, por conseguinte, o impedimento da integração dos Terceiros Sargentos do Quadro Complementar ao Quadro Regular do Corpo de Pessoal Graduado da Aeronáutica e subsequentes promoções. 

 4. Ocorrência, na hipótese, da prescrição do próprio fundo de direito, tendo em vista que a discussão recai sobre a lesão ao pretenso direito subjetivo dos apelantes às sucessivas promoções, até o posto último de Capitão, que não teria sido observada pela Administração Militar quando o promoveu pela última vez ao posto de 1º. Sargento e de Suboficial, em 01/12/1992, 01/08/2001, 01/08/2001, 01/04/2001, 01/08/1998, 01/04/1998, 20/07/1982, 01/12/1986, 16/04/1986 e 02/04/1984, uma vez que a ação somente foi ajuizada em 29/11/2011. 

5. Ainda que ultrapassada a questão preliminar, não subsiste o pretenso direito à parte autora, pois que a promoção dos militares ocorre mediante o preenchimento de outros pressupostos, os quais são apreciados mediante juízo de mérito da Administração Militar. Ao Poder Judiciário não cabe retificar datas de promoções concedidas à parte autora, sob pena de ofensa ao Princípio Constitucional da Separação dos Poderes. 

 6. Não há que se falar em tratamento diferenciado a militares que se encontravam em situação de igualdade, pois que devidamente observados os artigos 22, § 5º, 23 e 24 do Decreto-Lei 68.951/71. 

 7. "Não cabe ao Poder Judiciário intervir na seara concernente a critérios de promoções, submetidos à oportunidade e conveniência da Aeronáutica, cabendo ao Juízo tão-somente aferir a existência de ilegalidade no procedimento da Administração Militar, o que, de fato, não se vislumbra neste caso concreto" (TRF2, AMS 2002.51.01.008732-7/RJ, Sexta Turma Especializada, Rel. Des. Federal Fernando Marques, DJ de 31/01/2006, p. 212).  8. Mantida a sentença na sua totalidade, inclusive no que pertinente à condenação da parte autora ao pagamento da verba honorária e das custas processuais, bem como à suspensão de sua execução, por força do art. 12 da Lei 1.060/51.  9. Apelação a que se nega provimento.

(AC 0065250-14.2011.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.177 de 16/05/2014)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MILITAR. TAIFEIRO DA AERONÁUTICA. PORTARIA Nº R-46. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. PROMOÇÃO. REQUISITOS ESSENCIAIS. JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.
Nos termos dos artigos 15 a 20 do Regulamento de Promoções de Graduados da Aeronáutica (Decreto nº 881/93), o interstício é apenas um dos requisitos que integram as condições de acesso, compreendendo-se, também, o fator aptidão física; satisfação do conceito profissional, moral, e o comportamento militar.

2.
Consoante jurisprudência do STJ, se faz necessário o preenchimento dos requisitos correspondentes para a promoção de Taifeiro a graduação de suboficial.

3.
A exigência desses requisitos é de competência exclusiva da Administração, porque relacionados a juízos de conveniência e oportunidade, cujas análises são vedadas ao Poder Judiciário.

4.
Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1105062/RJ, Rel. Min. CELSO LIMONGI (Desembargador Convocado do TJ/SP), 6ª TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 19/04/2010)

18. Ante o exposto, nego provimento à apelação.
É como voto.

x
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